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Disp2ie sobre a meia entrada
a p osentados nos cirid~s,
espetáculos.	 I APROVADC

Art. 12 - Fica instituíd. a meía,Xentrada
.ingresso de aposentados nos cinem,s, teatros e es-
los realizados no âmbito do Município de S2lio Paulo.

Art 22 - Para fazer jus ao benefício, o
ssado deverá comprovar a condiço de aposentado me-

- di-a'rTrg a apresentaç"ão de documento hábil.

Art.3.2 - O desrespeito ao disposto nesta
lei pelos estabelecimentos ensejará cobrança de multa no
valor de 5 (cinco) UFM (Unidades de Valor Fiscal do Muni-
cípio).

Art. 49 - O Executivo regulamentará a pre-
sente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar -da data
de sua publicaç'ão.

Art. 52 - As despesas decorrentes da execu-
4ío desta lei correr'ão por conta Ot dotaç g'es orçamentá-
rias prprias, suplementadas se necessário.

Art. 69 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicaç:ão, revogadas as disposiç2;es em contrário.
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O acesso dos aposentados aos eventos cultu-

rais, em especial aos cinemas teatros e demais espetácu-

los, tem sofrido sérias restriçG .es devido aos altos preços
dos ingressos cobrados.

fato not6rio que os aposentados, mesmoler 	 ap6s terem contribuído por vários anos à nossa sociedade,

recebem uma pequena pensão, na maior parte das vezes o

equivalente a um salário mínimo. Com este ínfimo valor pa-

go à título de aposentadoria, estas pessoas mal conseguem

sobreviver, devido aos altos gastos com alimentação e re-

médios, posto que os aposentados são pessoas idosas, quan-

do não se aposentaram por invalidez.

Diante deste triste quadro dos aposentados

brasileiros, como podem ter eles acesso a algum diverti-

mento, como cinemas, teatros ou outros espetáculos, se, a

despeito de sua condição, o valor pelos ingressos é o mes-

MO ?

Assim, o projeto de lei ora apresentado vi-

sa reparar uma injustiça para com nossos aposentados, qu.:J

por anos a fio contribuíram para o bem estar social e o

crescimento da Cidade, e que agora n'ão tem condiç2ies para

um simples momento de lazer indo aos cinemas e teatros.

am/elab171
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n2 	 775  de 19  93

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto, consta:

131, 118/93

em 05/11/93

.à Com. de Const. e Justiça
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Co-

missão, conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento

Interno.

EITI 	 3/ii / 5-3

Ver. riárcio Arruda

Presidente da Comissão de

Constituição e justiça
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O funcioaário

PUBLIQUE-SE EM
e6/	 gazitt 

DA COMISS40 DE CONSTITUIÇU E•

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N9 775/93.

&ler'zie 2~a
PnRECER
i9B1/931-10q17,ri

O nobre Vereador Mohamad Sai cl Moura cl apre-
sentou o presente projeto de lei que visa "instituir a
meÀa entrada para o ingresso de aposentados nos cinemas,
teatros e espetáculos realizados no âmbito da Município de

São Paulo".

A matéria encontra amparo nos arte. 1.3,	 I.,
ft 1.60/, IV; e 191, da Lei Or gânica do Município.

Pela Legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, D9111195
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1	 193 DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÓMICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 775/93:

PA'ECER
2095/93
PA'ECER
2095/93

•

Visa o presente projeto de lei, apresentado pelo nobre Vereador
Mohamad Said Mourad instituir a meia entrada para o ingresso de
aposentados no âmbito do Município de São Paulo.

A propositura não encontra óbices legais consoante parecer da
Douta Comissão de Constituição e Justiça às fls. 05.

A justificativa que acompanha o presente projeto expõe de uma
forma louvável os propôsltos do Ilustre Vereador, sendo, no mérito, favorável o
nosso parecer.

Sala, da Comissão de Atividade Econômica em, 28 de dezembro
de 1993.

PMPP/MC/aps
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Recebido na Comissão de
Educ. Cult. e Esportes
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?,01	 et9),
v Marcos An Xnlo Silva

Secretario
Reg. 10833

AO NOBRE VEREADOR 11)1.5DAL. j41,4.4..1

PARA RELATAR.
• SALA DA COMISSÃO DE EDUCA:::-, CULTURA E

ESPORTES.
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PRESIDENTE
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Objetiva o presente projeto de lei, de autoria
do nobre Vereador Hohamad Said Hourad, instituir a meia entrada
para o ingresso de aposentados nos cinemas, teatros e espetáculos
especial izados no âmbito do Município de São Paulo. O projeto em
tela também determina que, para ter acesso ao benefício, deverá o
interessado comprovar a condição de aposentado através da apresen-
tação de documento hábil. Os estabelecimentos infratores ficarão

1110	
sujeitos a multa de 5 Unts ( Unidades Fiscais do Município).

No âmbito da competência desta Comissão, en-
tendemos ser meritória a proposta em questão, que se traduz em
apoio e incentivo à expansão do leque cultural à disposição dos
cidadãos aposentados.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Espor-
tes, em 23M2K4.
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1	 PARECER	 (7)..",	 de C.7.2.4& (.....
0i06/94	 i

PAttectit DA comessA0 DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO
SOBRE O PROJETO DE LEI N *775/93

\•

• Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador
Mohamad Said Mourad, que visa a implantação da meia entrada para os
aposentados nos cinemas, teatros e espetáculos na cidade de São Paulo.

O nobre Vereador justifica satisfatoriamente sua
propositura, ressaltando os baixos valores pagos à titulo de aposentadoria
que impossibilitam o lazer na vida destas pessoas que já contribuiram muito
para a nossa sociedade.

Desta forma, é muito justo que tais pessoas possam
desfrutar de um lazer cultural e até mesmo estarem participando da vida
social da cidade.

Diante de todo o exposto, é FAVORÁVEL o parecer.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e
Trabalho em 4,0 /.3(c) 4	 /1

Cod. 0522
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Guilherme Gianetti, em 22.03.94

Relator

Deferido

A úimarães

Pre e da Comissão

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

o Executivo informe qual a repercussão, para o erário municipal,

da entrada em vigor do projeto de lei nQ 775/93.

de Finaras e Orçamento

Senhor Presidente:	 /1

Encaminho-lhe para as deOiçiras providências.

uimarães

e da Comissão

as e Orçamentode
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Encaminho a V. [KR conforme solici-
tado.

..94

Sec C5fria da
Comissão de Finanças e Orçamento

eç

A LEG. 3 - SENHORA CHEFE.

PARA AS DEVIDAS PROVIDENCIAS.

CAETANO 12.CIOPPO
Chefe Gab. residencla

7

Reg.	 . 2

RECEBIDO EM L. E0,1

Em 3 0  143— 1 3-1
Ha,  di 	horas
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05-04-94

''ZTJZTIA(S4rAlt)

Oficial Legislativo

k	 .

Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaç3es.

05-04-94

ÂNGELA BORD1N ANDREONI
Chefe de Scçâo Técnica

Sra..Chefe.

e

Providenciado, confo,rMe determinação de V.Sa.

k,
UE	 .... , juntadof 	 nesta data

papel da infor zOo
rvisrtvad t2F 	 oh inika4

Era ai
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Siutil, Paulo, 615de abril de 1994.

DT7—LEG3
OFICIO N.300084/94}

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Finanças e Orçamento, nos termos do artigo 68 do Regímen
to Interno,, encaminha a Vossa Excelãncia cõpia do ' Projeto
de Lei ne 775/93, de autoria de Vereador Mohamad Said Mou-
rad - que dispãe sobre a. mela entrada para os aposentados
nos cinemas, teatros e espetícu1 . 4 - solicitando-lhe co dig,
se determinar proviam:tias no . ... de que nos envie sub-
sidiou para que a referid .. - .. .- na emitir parecer a
respeito.,	 „,

Vossa Faccelã
tinta consid

oportunidade para reiterar a
testos de elevado apreço e dis-

MIGUEL COLASUONNO
Presidente

Anexo: Cópias xerograficas do PL 775/93 e do despacho da
comissão solicitante.

A Sua Exeelãnela o Senhor
Engenheiro Paulo Selim %alui' (Digníssimo Prefeito do euntelplo de São Paulo.

Zeall

CMA529 Iff.mnowvlogMlco d.O.W.
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0.,140-K4CaMá , a Municipal de S"Ão Paulo decreta:-

/*	 •	 t	 -''*;/n..	 ...,..	 A  7) ,/• i.D fi,3.ç..trçp.&eRes'*,'.ea".• ,
	 EP L' e-e'e rk3t.", ct. r. c."1.:-....f.'..-24 • 	 i

T'N., no"- pi • ,,,i ~ .5.--,c14-2
Ar -I .. 1R - Fica	 instituída	 a	 In t"..d étX8::!nt r ada7	 pada'c. ingresso de aposentados nos cinemaS, teatros e es-

.	 petáctlos realizados no âmbito do Município de Sc, Paulo..	 I.	 .

	

.	 	Art.. 2R. - Para fazer jus . ao benefício, o• .	 •	 ,:	 :-.	 •	 ..

P :-'1-::-."='''''''''''i. nter . ssado deverá •ompr ou ar a condiç'ão de aposentad o me -
• diante a apresentação •hr..: docume:nt o hábil -

Art. j3A - O desrespeito ao disposto nesta
lei pelos estabeleciMentos ensejará cobrança de multa no
valor de 5 (cinco) UFM (Unidades de Valor riscai do Muni-

•cípio).

Art. 4R - O Executivo regulamentará a pre-
sente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar . da data
de sua publicaço.

Art. 5R - As deSpesas decorrentes da execu-
4io desta lei correr"ão por conta el ,P> dotaç ges orçamentá-
rias ' pr6prias, suplementadas se necessário.

Art. 6R - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicaOio, revogadas. as disposiç ges em contrário.

Sala das Sess ges, 2C..(fri/,2

MOHAMAD XAPTI MOURAD

Ver)oador
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Relator
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Pre e da Comissão

úimarães

Encaminho-lhe para as de0Was providências.

uimarães

e da Comissão
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

o Executivo informe qual a i'e pei-cussão, para o erário municipal,

da entrada em vigor do projeto de lei nQ 775/93.

de Finarias e Orçamento

Senhor Presidente:	 /i



MEMORANDO

F olha Ni o	 do proc

de9...M.

CÂMARA MUNICIPAL D Èc; tuSrÃtOlio_P_MKO

São Paulo,  05 de 	 abril	 ,	 de 19  94 

•
Recebi Crício DT.7/Leg.3 n a 300084 de 05-04-94, soli-

citando formações ao Executivo sobre o PL 775/93 do Ver. Moha-
mad &tad Mourad para a Comissão de Finanças e Orçamento.

• Anexo: copias xerográficas do PL e do despacho da comissão soli-
citante.

/CCÉLC/C2	 •

6./q/3(/
inia~anda

CÓD. 0533
~ano no .11f1/10 grumo a• CMSP.
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Ofic:0,1 Legisigivo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha 2 •••	 •.....

À

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO.

08-04-94

ÃIVGELA BORDIN ANDREONI

Chefe de Seção Técnica 11
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elaCiris2f 2iter,

S 2	 I 1

MARGARETE ~0, S SILVA
Secrehria

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n9 	 16
E. 	 06 aS 94

(a)
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Processo no. 59-000.991-94*92
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GABINETE DO PREFEITO
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São Paulo, 05 de -.(Y`9).;') ke 1994

10 --
10-0173/94-2

Senhor Presidente

Em atenção ao requerido pela D.

Comissão de Finanças e Orçamento, no oficio no.

der	 DT.7/Leg.3/300084/94, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra

de encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativa ao Projeto de Lei no. 775/93, de autoria do

Nobre Vereador Mohamad Said Mourad, que dispõe sobre a

meia entrada para os aposentados nos cinemas, teatros e

espetáculos.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

Anexas: cópias xerográficas de fls. 7, 8, 9, 10, 11, 12,
13, 14, 15, e 16 do processo no. 59-000.991-94*
92.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBNIbel

SGM-002-DGM
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
Folha de informação ri? 	

dip!.. .prneewp	 nP 	 59...000.2917-9.4*.52 	 em 	 	 	 (a) 	

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n 2 775/93

Senhor Chefe de Gabinete

O projeto ct fls. 3 preve o benefício da "meia entrada"

para todos os aposentados, independentemente da idade, e em todos

os dias.

Na Lei n 2 11.470, de 12.1.94, esse benefício e	 dado
aos maiores de 60 anos, e somente nos dias úteis de segunda a quin

ta-feira.

Quanto à repercussão para o Erário Municipal (fls.4):

nos espetáculos realizados nos espaços culturais desta Secretaria

a bilheteria geralmente e destinada aos artistas contratados.Even
tualmente a redução dessa bilheteria importará em destinação de

verba para adequar os caches.

Com relação aos cinemas e teatros particulares, a re

dução de receita poderá . s.m.j., refletir na arrecadação do ISS.

Devera, sempre, porem,ser levado em conta o beneficio social advin

do.

É nosso parecer, sob censura.

Em 22 de abril de 1994

-
MARIA DE LOURDES FERREIRA

Assessora Jurídica -S.M.C.

MLF/da
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O S''CRETÁIJO MUNICIPAL DE CULTUI:A, no uso de sCf_is atribuiç-jes

,leais,

RESOLV E:

Designar Cj servidores JOSI: LUI.(3 MAItCONDE';', DE SOUZA PEEI-

A, rep,i1;Lro ri = 130. 11'06, JAVERÏ MONTEIRO, re;;I:...lro n 9 GM.277,

AVE i l	 DE LIMA, reuIsLro n 2 G70.2W, RUZELY FRE'RE

reis!;ro n 2 11E,.:Jú2 e jflEILA MIHAIIENKO CHAVS

205 a Cuordenaço du prielr nu=ado,

tr:.balho de elaboraçao da

11.70, du 12 (.;.: janeIr.) Ge 1/i,	 jue	 i:Jp .j e	 n	 t:t!

in: r resss pela !::eLade do preço aos 'idosos,	 de CO ar;u:•;.
/	 I/

RODOLFO K(;NDER

SeeretL-io Municipal de Cultura
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Departamento de Teatros .

Senhor JosC?. Luis Marcondes de Souza Pereira

Interessado: Secretaria do Governo Municipal

Assunto	 : Venda de ingressos a idosos

l..-	 ._	 ___,_	 ..-..	 _	 . 	 •	 -.	 ___	 . 	 -	 _

mento

Encaminhamos o presente a Vossa Senhoria para prossegui-

Em 30	 de março de 1994.

WA'ÇA NINA
1

Assessor Admknistrativo

S.M.C./G

• ijios
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3.9.424.J . 0 SECRETdRIO MUNICIPAL DE CULTURA, no uso de
Atoas atribuicÕes legais, RESOLVE: Designar os servidores I
JOU. LUIS MARCONDES DE SOUZA PEREIRA, 	 reg. 130.486.
JAVERT MONTEIRO, reg. 670.277, LUIZ AVELINO DE LIMA.
reg. 670.2Q, ROCELY FREIRE DACCARIN.	 reg. .11S.593 e
SHEILA MIHAILENKG CHAVES MAGRI. reg. 670.826. Para. sob
a Coordenação	 do p rimeiro nomeado, procederem som
trabalhos de elaboração da r..52.L,Lucat.a...., 2_siau
de 12 de .janeiro de 1994. que dispõe sc.7)-eaver-bx=
1n pr,a,tu.,pela metade do p rece, mos 'donos, a p artir dc I
645—inos..

•
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Regulamenta a Lei n 2 11.470, de

12 de janeiro de 1994, c dEl ou-

tras providencias.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Pau3o, usando das atri-

buiçOes que lhe 3E° conferidas por lei, e

CONSIDERANDO o disposto no artigo 4 2 da Lei n 2 11.470, de 12	 do

-• janeiro de 1994,

DECRETA:

Art. 1 2 - Fica assegurado aos idosos com mais de 60 anos

o direito de adquirir ingressos nos cinemas, cincclubes, teatros,

espetaculos circenses, eventos esportivos e espetaculos musicais,

pela metade do preço fixado para a venda destinada ao pUblico em

geral.

Parágrafo único - O benefício referido no "caput" deste

artigo se aplica a todos os eventos promovidos por quaisquer enti

dades e realizados em equipamentos públicos ou particulares, so-

 u
mente durante os dias úteis, de 2 2 a 5 2 feira.

Art. 2 2 - O beneficiário deverá comprovar sua condição de

idoso, mediante a apresentação de sua carteira de identidade.

Art. 3 2 - O não cumprimento do disposto neste decreto su

jeitará o infrator ás penalidades previstas na legislação vigente.

Art. 4 2 - As despesas com a execução deste decreto corre
,

rao por conta de dotaçoes orçamentarias proprias.

Art. 5 2 - Este decreto entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 	 de	 de 1994,

441 2 da fundação de São Paulo 	 • i
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PAULO MALUF, PREFEITO

JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos NegOcios Jurídicos

CELSO ROBERTO PI= DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças

JOSÉ EDUARDO MESQUITA PIMENTA, Secretário de Esportes, Lazer 	 o

Recreaçao

RODOLFO OSVALDO KONDER, Sccretílrio de CulLura

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em	 ae	 de 1994.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal. 	 r
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R.F. 670.250,

ROSELY FREígEBAÇARIN

LV
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Ata da Reunião dos componentes da Comissão designada pela Portaria

SMC-G n 2 365/94 realizada no dia 18.04.94, às 15:00 horas.

Aos dezoito dias do més de abril de 1991, is 15:00 horas,

reuniram-se no 10 2 andar do pr6dio desta SecreLarla Municipal de

Cultura os abaixo assinados, componentes da Comissão nomeada pela

Portaria n 2 365/94-SMC-G, para 'deliberar sobre a elaboraç7lo da re

gulamentação da Lei n Q 11.470, de 12 de janeiro de 1994, on quain
assinaram Lista de Presença. O Coordenador da Comissão, Sr. JOSÉ

LUIS MARCONDES DE SOUSA PEREIRA, presidiu a reunião, tendo subme-

tido ao exame e deliberação dos presentes minuta de Decreto regu-

lamentado a supra mencionada Lei 11.470/94, minuta essa que, apOs

lida e discutida, foi aprovada por unanimidade pelos presentes, que

a rubricaram. Finalmente, foi decidido retornar o presente expedi-

ente ao Sr. Chefe de Gabinete de SMC, com a minuta aprovada, para

prosseguimento. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reu-

nião e lavrada a presente ata.

1\)(/
á AVERT MONTAR-O

R.F. 670.277

LUIZ AVELYNO DE LIMA

......

\\ .	 -	 Y\

SHEILA MIHAILENKO CHAVESSAGRI

R.F. 670.826

fy

JOSÉ LUIS MARCONDES DE SOUSA PEREIRA

R.F. 130.486

Coordenador
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Reunião dos componentes da Comissão designada pela Portaria SMC-Gjn2

365/94, realizada em 18.04.94, às 15:00 horas.

LISTA DE PRESENÇA

1 - Javert Monteiro - R.F. 670.277

2 - Luiz Avelino de Lima - R.F. 670.250

AL 3 - Rosely Freire Baccarin - R.F. 115.593
.1111,

4 - Sheila Mihailenko Chaves Magri R.P. 670.826' 	

•
. .•	 /;-,,

5 - Jose Luis Marcondes de Sousa Pereira - R.F. 130.486'.

•
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o,. de Acjilr.).

INTERESSADO: S.G.M.

ASSUNTO : Venda de ingressos nos cinemas, cineclubes, tea-

tros, eventos esportivos, espet6culos circense's

e espetaculos musicais, para idosos a partir de

GO anos. Regulamentação da Lei 11.470/94.

SMC-G

Dr. Itoby Alves Corra Júnior

Chefe de Gabinete

Nos termos da ata da reunião anexada a fls.

submetemos a Vossa Senhoria a minuta do Decreto que deverá regu

lamentar a Lei 11.470/94, retornando-lhe o presente expediente,

para prosseguimento.

Em 18/04/94

r-t

JOSÉ LUIS MARCONDES DE SOUSA P-iRA

Olk	 1	 Coordenador

JLMSP/rcb
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Interessado: SGM/ATL

Assunto: Projeto de Lei 775/93

S.G.M. - ATL

Senhora Assessora Chefe

Retornamos o presente com a manifestação da Assessoria Ju-
,

ridica deste Gabinete, as fls. 07, que endossamos.

Outrossim, juntamos de fls. 08 a 15, a minuta proposta pe-

la Comissão instituída atraves da Portaria SMC-365/94, para

regulamentação da Lei n 9-11.470; que trata do mesmo assunto.

Em 25 de abril de 1994.

Itoby Alves Correa Junior

Chefe de Gabinete

CAVD
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PARECER / 	 L,

0496/94	
1	 /94 DA COMISSO DE FINANÇAS . -E ORÇAMENTO

AO PROJETO DE LEI N2 775/93 	 .

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Mohamad Said Mourad, dispõe sobre a meia entrada para os aposenta-

dos nos cinemas, teatros e espetáculos.

Solicitadas informações ao Executivo, informam os órgãos

competentes que a Lei n2 11.470, de 12 de janeiro de 1994, concede

benefício semelhante aos maiores de 60 anos, e somente 'nos dis

úteis de segunda a quinta-feira. Sobre a repercussão para o erá-

rio, nos espetáculos realizados nos espaços culturais da Secreta-

ria Municipal de Cultura a bilheteria geralmente é destinada aos

411 artistas contratados. Eventualmente, a redução dessa bilheteria

importará em destinação de recursos orçamentários para adequar os

caches. Quanto aos cinemas e teatros particulares, a redução de

receita poderá se refletir na arrecadação do ISS.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, entende-

mos que a citada Lei atende, ainda que em parte, aos objetivos da

propositura, com repercussão financeira evidentemente menor.

Destarte, contrário é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 10 de maio
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'	 Autoriza o Executivo a alterar a denominação do lo

phlieo nítido no distrito de Santo

11-6171-)E3 FOLHA

(intwn 27) •
01Et»734/03, do Vereador Mário Dias (PPR)

TAQUÍGRAFO

CAMARA MUNICIPAL DE SA.0 'PAULO
— TAQUIGRAFIA —

199 extra

SESSÃO DATA ORA lon 
u.4

Pase da discussão. la

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dói:

poo0:00 daí clmara.

• nobstitutivo da com, de constituição e 4Wati9a4

!O SR ROBERTO TR/POIII_(PI) Se. Presidente, estava oonwr-

mudo com o nobre Vereador Murillo Antunes Alves e não consta o mamo

da praça que iterá alterado.

O SE lenSIDENTE _( Eleel Colasuonno 	 — ~ire que

Asmos informagaes e IN passemos ao 14oximo item. Item 28.

1MG775/93, do Vereador Mobamad Sai& Maiarad (PI)

Disp8e sobre a meia entrada para os aposentados nos eineviag

teatros e espetáculos.

' Pase da discussão: Se

Aprovação &diante voto favorável da maioria absoluta dom

~broa da Câmara.	 •

O SE muram .(Miguel Colasuonno • PPR°, Os Srs‘W"

4hwee tye eqt-linerwon ao acordo perMánsçam como estãO0 Regimentalti~, ~90



SESSÃOTAQUÍGRAFORODÍZIO

8

FOLHA

beth	 1199 extra 9

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

1.6.95

DATA

consulto os Sm! Vereadores se hã alguma manifestação contrária. (Pau-

•sa) Está aprovado o item 28,

Passemos ao item 29.

29 *numa

•

CÓD. 0596
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Substitutivo No.	 /95 ao Projeto de Lei 775/93

Dispõe sobre a meia entrada para os
aposentados nos cinemas, teatros,
espetáculos e

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. lo. - Fica instituída a meia entrada p
4Ik aposentados nos cinemas, teatros, espetáculos e eventos esportivo realizados

no âmbito do Município de São Paulo.

Art. 2o. - Para fazer jus ao beneficio, o interessado deverá
comprovar a condição de aposentado mediante a apresentação de documento
hábil.	 •

Art. 3o. - O desrespeito ao disposto nesta lei pelos
estabe ecimentos ensejará cobrança de multa no valor de 5 (cinco) UFM
( U . dades de Valor Fiscal do Município).

1.../ ..n,	 1, I.•	 -	 -

C) P."? $

Art. 5o. - As despesas decorrentes da execução desta lei
crrerão pcé,4pla das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
n -c ss&S.o.

1 Z7, 4

Art. 6o. - Esta lei entrará em vigor na data de sua
gadas as disposições em contrário.,

Sala das Sessões, 06 de junh4 de 1995

jyr\ CD . 1`4 a:

...-):

.-- •	 ,....
publicafflo,ityv

Mohamad d Hourad
Verieador

Art. 40. - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo
dias,  a contar da data de sua publicação.
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SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO
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FINANÇAS E ORÇAMENTO 
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,

ATIVIDADE ECONÔMICA, EDUCAÇÃO, SAÚDE E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

O SUBSTITUTIVO AO PL. 775/93. . . . . . . . . . . . . . . . . . .

De autoria do nobre Ver.Mohamad Mourad, o Subs-

titutivo em tela objetiva acrescentar a expressão "eventos esporti-

vos" ao prbjeto original.

No aspecto legal nada temos a opor quanto ao

acréscimo sugerido.

No merito e aspecto financeiro, concordamos com''

a introdução dos eventos esportivos para o pagamento de meia entrada

aos aposentados.

Favorável, pois, o parecer.

Sala das ComissOes Reunidas, em

#1),Ikc?

•TRT-e,
ITUICÃO E JUST2ÉA ATIVIDADE ECONÔMICA 

ES
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ORADOR CON/IN ApAÇTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUlf2z-j-w
- TAQUIGRAFIA -

do pro,so

o 19±j_i
DATATAQUÍGRAFO SESSÃO

7.06.90 Presidente

RODÍZIO FOLHA

dalva 203.aSE

s•••• * •

a

— a:W-775/93, do Vereador flóhamad Safd

Hturad (EL) Dispõe nobre a meia entrada para os aposentados nos

cinemas, teatro e espetÃculos. Pane da distuasíos .29 . Aprovaçío

mediante voto favroãvel da maioria absoluta dos membros da Cmarl"	 a

• • *

O BR (Miguel Colasuonno — PPR	 Não

hÃ oradores inscritos. Encerrada a diccuesslo. A votos. CG Sr.a

Vereadores que estiverem de acordo permaneçam como estão. *Re-

gimentalmente, se bi; algum vereador que qwira se manifestar,

que 0 taça agora. (Palda0 Aproyado.

Pascemos ao item seguintes

18_, ri Ana — irtnnsnclo„
CODA 596



:E CARVALHO
Una Log. Cheio-
A. T.

a.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n5 	 — 33 — 

do processo n9	
01-0775 deu 	 93 (a) 	 c~ca'

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls.30 foi aprovado em

2a.discussão e votação na 2019 Sessão Extraordinária de 7 de

Junho do corrente, estando em condições de ser enviado à san-

ção.

09.06.95

RECEBIDO EM LEG. 3
16 10Q3	 195

CóD. 0233



UOMDAS

kutTécnica
MARCOS

Assisteg

(a)

•

Sr. Marc6s,

Preparar oficio encaminhando copia autentica ao
Executivo, providenciar carta de lei e registro.

09-06-95

218ELA PORDIN ANDREONI
• 'clilta /

SY-a. Chefe,

4(

Preparado conforme /a °licitação de V.Sa.

09 06 95

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 ----	 documento—,9 	 e papel para informação, rubricai:>

sob folha	 	 n5 	 3	 o 



São Paulo, 13 de junho de 1995.

_10 - OF-LEC3
OFICIO N.0297/1995'

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 07 de junho do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 775/93 de autoria do
Vereador Mohamad Said Mourad - dispondo sobre a meia entrada
para os aposentados nos cinemas, teatros, espetáculos e
eventos esportivos.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•

EL'COLASUONNO
residente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL
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OFICIO N.0297/1995
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	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 07 DE JUNHO 

DE 1995.  Cópia extraída de fl. n2 30 do Processo n2 001077593.

(PROJETO DE LEI N2 775/93). DispOe sobre a meia entrada para os

aposentados nos	 cinemas,	 teatros, espetáculos	 e	 eventos

esportivos. A CÂMARA MUNICIPAL DE 840 PAULO decreta: Art. 12

Fica instituída a meia entrada para o ingresso de aposentados nos

cinemas, teatros, espetáculos e eventos esportivos realizados no

âmbito do Município de São Paulo. Art. 22 - Para fazer jus ao

benefício, o interessado 	 deverá comprovar	 a condição	 de

aposentado mediante: a ap resentação de documento hábil. Art. 32

O desrespeito ao disposto nesta lei pelos estabelecimentos

ensejará cobrança de multa no valor de 5 (cinco) UFMs (Unidades

de Valor Fiscal	 do Municí p io).	 Art. 42 - O	 Executivo

regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a

contar da data de sua . publicação. Art. 52 - As despesas

411	 decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotaçOes

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 62

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposiç6es em contrário. Eu, ••Assistente de
• Assistente d1 c1cIa Ttenica

Chefia Técnica, padrão -(1PA-1.0-B- extraí a presente 	 cópia

fielmente de fls. do ' livro competente n2 47 e datilografei.

Eu ,. Sai CrIstin%ouza Santos	 Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B - a
cindia)	 • • •

conferi. São Paulo, 09	 de	 junho	 de 1995. Chefe da Seção

•n•••
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dos Serviços Legislativos da Camara Municipal de São Paulo.-

Miguel Colasuon
Murillo Antunes lv s
Edvaldo Estima
José índio F. do Nascimento
José Viviani Ferraz
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LEI N2 DE	 DE DE 1.9	 .

DispEie	 sobre	 a	 meia
entrada	 para	 os
aposentados nos cinemas,
teatros, espetáculos 	 e
eventos esportivos.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 07 de
junho de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica instituída a meia entrada
para o ingresso de aposentados nos cinemas, teatros,
espetáculos e eventos esportivos realizados no âmbito do
Município de São Paulo.

Art. 22 - Para fazer jus ao benefício, o
interessado deverá comprovar a condição de aposentado
mediante a apresentação de documento hábil.

Art. 32 - O desres p eito ao dis p osto nesta
lei pelos estabelecimentos ensejará cobrança de multa no
valor de 5 (cinco) UFMs (Unidades de Valor Fiscal do
Município).

Art. 42 - O Executivo regulamentará a
presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data
de sua publicação.

Art. 52 -	 As despesas decorrentes 	 da
execução desta	 lei correrão	 por conta	 das	 dota4es
orçamentárias prOprias, suplementadas se necessário.



Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçêies em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de junho
de 1995.

•

•

O Presil-nte,

"áril
I, w

MAL



CÂMARA MUNICIPAL D

*
Anexo:

São Paulo,  13 	de 	 junho 	de 19 95

*MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 297	 , de

13.06.95 , encaminhando ao Executivo copia autentica de 	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 775/93	 ,

de autoria do Ver. Mohamad Said Mourad.



Papel para informação, rubricado como

do processo n* 	 de 1953— 30 	 "35 	 (a)

C(50. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

À A.T, .M. - Sr. Assessor Chefe,

A

Lio

Para as devidas providencias, tendo em vista o

recebimento de veto total ao presente projeto de lei.

30-06-95

ANGELA PóRbIN ANDRE01414

aso 4.14 &Ao réc,,,1c4 I I



SEGUE 	 , juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 n? 	
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São Paulo, 02Cide de 1995

GABINETE DO PREFEITO,-

°Pio _A. 
LIDO HOJE
ÂS COMISSÕES DE: 29 juti 19

‘rs 	

en °Ar .ar-c) p.t Olágiroi

r.	 4 o• 

pire 4--v1 	 .12- O ki-TArivlOG-1  Ie

15	 DOCREC
15-0140/1995-
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RIOiBIDO NA A. T.

/	 1 -

REJEITADO O VErülip :%  hz,•-3
Presidette

O ABR 1997

1_5 0,-9-5
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r)- " TE do ofIcio n s2 18/L gi.3/297/1995, através do qual Vossa
usar o recebimento

Excelência encamin ou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 7 de
junho do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei ng

OTg/93. /

esld c'Fe

Referida propositura, de autoria do
nobre Vereador Mohamad Said Mourad, institui a meia
entrada para o ingresso de -aposentados nos cinemas,
teatros, espetáculos e eventos esportivos realizados
no âmbito do Município de São Paulo.

Sem desmerecer os nobres propósitos
norteadores da medida, porém, vejo-me compelido a•7. 0	 etá-la integralmente, em vista de sua manifesta

	

, c4s 	 nconstitucionalidade . e contrariedade ao interesse

\\*

p'blico.

	

0-r . \°	 Com efeito, inicialmente, observo que
a lei aprovada fere o princípio da livre iniciativa,
consagrado na Constituição Federal, em seu artigo
170, inciso IV, parágrafo único, aliás, estritamente
vinculado ao principio da livre concorrência, ambos
com reflexo na doutrina da garantia e proteção aos
direitos fundamentais do indivíduo.

Considerando os princípios supra e os
objetivos do Estado, a atuação deste na ordem
econômica deve desenvolver-se de forma a não reprimir
a liberdade de iniciativa particular e sim, ao
contrário, incentivá-la, em favor do desenvolvimento
econômico e social.

A Lei Orgânica do Município dá esse
mesmo enfoque ao exercício de atividade econômica,
sob o controle do Poder Público, como se vê no seu
artigo 160.

SGM - 002 - DGM
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Portanto, ao impor à iniciativa
privada, a redução no preço dos ingressos em cinemas,
teatros e outros espetáculos, a medida está
interferindo diretamente na atividade econômica, em
aspecto que é alheio à vontade do Estado,
contrariando o principio constitucional apontado.

Não bastasse tanto, a propositura em
foco também implica em ingerência do Legislativo em
esfera de atuação especifica do Executivo.

Assim ocorre porque a lei aprovada,
por seu amplo teor, abrange também os teatros,
estadios e demais espaços públicos municipais, onde
se realizem espetáculos promovidos pelo Município.

Portanto, a medida incide sobre bens
municipais, cuja administração é de competência
privativa do Prefeito, conforme disposição contida no
artigo 70, inciso VI da Lei Orgânica do Município.

O mesmo cabe dizer quanto à
competência, também privativa, do Prefeito, para o
estabelecimento de projetos culturais, artísticos ou
esportivos a serem implementados, bem assim para a
fixação do valor dos respectivos ingressos, cuja
previsão deve integrar o orçamento anual.

Ademais, observo que a redução em
receita devidamente prevista, imporá o remanejamento
de verbas para fazer face às despesas dos eventos,
especialmente nos casos em que há contratação de
artistas.

Nítida, portanto, a repercussão
orçamentária da medida, contrariando a disposição
contida no artigo 37, @ 2Q, inciso IV da Lei Orgânica
do Município.

Aliás, mesmo quando atinge
diretamente a atividade privada, a lei em exame
alcança, indiretamente, as receitas do Município,
pois a redução da bilheteria terá reflexos sobre a
arrecadação do ISS, mais uma vez com interferência no
orçamento municipal.

Portanto, o texto aprovado,
legislando sobre matéria de competência exclusiva do
Prefeito, cuja iniciativa lhe é reservada (art. 37, @
2Q, IV, da Lei Orgânica), viola o principio de
autonomia e harmonia dos Poderes, consagrado no
artigo 2 Q da Constituição Federal,	 artigo 5 Q da
Constituição do Estado e 6 Q de nossa Lei Orgânica.

Os motivos acima já são suficientes
para determinar o veto integral ao projeto de lei
aprovado.



No entanto, devo apontar,==a, sua
contrariedade ao interesse público, na medida em que
disciplina matéria igual à abordada por lei
anterior, contemplando os maiores de 60 anos (lei ng
11.470 de 12/01/94), dentre os quais deve se colocar
a grande maioria dos aposentados, pois conduz à
multiplicidade de diplomas semelhantes, a confundir
sua aplicação e alcance, vindo, assim, a contrariar o
interesse público.

Ou seja, além da
inconstitucionalidade apontada, também o interesse
público recomenda o veto ao projeto aprovado, que
aponho, com fundamento ao artigo 42, @ 1 Q da Lei
Orgânica do Município.

Devolvo o assunto, por conseguinte,
com a cópia autêntica de início referida, para a
devida apreciação dessa Colenda Edilidade.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os portestos de minha
alta consideração.

AULO MALUF
Prefeito

A Sua Exclência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S.Paulo
DRCJ/csn.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 07 DE JUNHO

DE 1995.  Cópia extraída de fl. n2 30 do Processo n2 001077593.

(PROJETO DE LEI N2 775/93). DispOe sobre a meia entrada para os

aposentados nos	 cinemas,	 teatros, espetáculos	 e	 eventos

esportivos. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12

Fica instituída a meia entrada para o ingresso de aposentados nos

cinemas, teatros, espetáculos e eventos esportivos realizados no

âmbito do Município de São Paulo. Art. 22 - Para fazer jus ao

benefício, o interessado 	 deverá comprovar	 a condição	 de

aposentado mediante a apresentação de documento hábil. Art. 32

O desrespeito ao disposto nesta lei pelos estabelecimentos

ensejará cobrança de multa no valor de 5 (cinco) UFMs (Unidades

de Valor Fiscal do Município). Art. 42 - O Executivo

regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a

contar da data de sua publicação. Art. 52 - As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotaçOes

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 62

Esta lei entrará em vi g or na data de sua publicação, revogadas as

disposiçOes em contrário. 	 Eu, .. .MARc.05.ANT.0"	 °.W1.13 .• Assistente de
Assisténta do	 cila Técnica .

Chefia Técnica, padrão "OPA-10-B - 'extraí a presente	 cópia

fielmente de fls. do	 livro competente n2 47 e datilografei.

Eu 1 Joi 	 ..	 Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B - a
• • • • Oficial Legislativo

conferi. São Paulo, 09	 de	 junho	 de 1995. Chefe da Seção
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Técnica I de Preparo e Registr	 de Documentos	 Legislativos,

ANGELA BORI‘NDREON1
LEILA'XAVIER MACHADO

..Visto,	 Diretora do Departamento•Cheidi &ç&' Téc.:dei	 ' 
Diretor Téç„ de Departamomo

dos Serviços Legislativos da Camara Municipal de São Paulo.-
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PATRONOS
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MVNICIPAL
de SA0 PAULO
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s., da Autuacát
eCo.c

Senhor Prefeito

e-

São Paulo, 30 de novembro de 1994

Excelentíssimo Senhor

Doutor Paulo Salim Maluf

•	
D.D.Prefeito Municipal de São Paulo

Capital

ÇfÂpJX

Na qualidade de Diretor Presidente da Associação "Patronos

do Theatro Municipal de São Paulo", vimos à honrosa presença de Vossa

Excelencia manifestar nossa preocupação pessoal e de significativa parcela

dos promotores e empresários artísticos que atuam no Município de São Paulo,

diante do inadministrável número de leis em vigor e projetos de lei em

110	 tramitação (quadro anexo), todos de iniciativa do Legislativo, dispondo

sobre a redução ou gratuidade nos ingressos vendidos para os espetáculos

realizados, notadamente no Teatro Municipal de São Paulo.

Como Vossa Excelencia bem sabe, a par a ilegal intervenção

do Poder Público nas atividades organizadas por entidades particulares,

mataria que já e objeto de discussão na esfera judicial, as normas em vigor e

em tramitaçao legislativa colocam em risco iminente toda a programação

internacional e, quiçá a nacional, da temporada de 1995, de custos sabidamente

elevados, para as quais a arrecadação da bilheteria comp3e, obrigatoriamente

parte da receita.

crvior

Pça. Ramos de Azevedo, 209- 2 v cj. 23 01037-010 - S. Paulo-SP - Tels. (011) 36-0604 e 36-7336- Fax (011) 37-5834.
Praça Ramos de Azevedo, 254 .

- 0 1037-912
 o

-São Paulo - 5? - "reis: (011) 222-3256 -fAX., 221 • 933n	 _
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PAT RONOS
do TH EATRO
MVN1CIPAL
de SAO PAULO 

Diante do exposto, parece-nos que o tema ora tratado que

ademais, envolve toda a política artístico cultural traçada pela gestão

de Vossa Excelencia para as atividades do Teatro Municipal de São Paulo

exige uma ação imediata, de sorte a-viabilizar o prosseguimento de um

trabalho obstinado, que e o de inserir a Cidade de São Paulo entre as

principais capitais do mundo artístico cultural.

Certos da habitual atenção de Vossa Excelencia ao nosso

pleito, aproveitamos a oportunidade para reiterar nossa profunda admiração

e respeito.

Cordialmente,

ASSOCIAÇÃO PATRONOS DO THEATRO MUNICIP /bE SÃO PAULO

Jose Emirjo de Moraes Filho

Na, Ramos de Azevedo. 209 - 2 v - cj. 23 . 01037-010 -S. Paulo -SP - Tels. ( 011) 36-060 g e 36-7336• Fax ( 011 ) 37•583g.
Praça Ramas de Azevedo, 254 - 10 andar - 01037-912
Eho Pau:o - S - Tels: (011) 222-3256 - 223-3190

enn,
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Assessor TécnIccisteg. Chefe.

A. T. M.

do processo n5

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n5	

57.3
(

	 del9 	 	 	 (a) 	

Às Comissaes de Contt.e Justiça, Atividade Econômica, Educaçã

e Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto

Total.

30-06-1995

•

CÓD. 0233
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sob folha 	  n2

SEGUE 	 ¡Atado nesta data, 	 _	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

E.  U(9,

(a)
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PARECER CO•JUNTO NU?.	 /95 DAS COMISSi5ES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇn E jUSTIÇAg ATIVIDADE ECONôMICAp EDUCAÇZO,
CULTURA E ESPORTES E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL
APOSTO AO PROjETO DE LEI NR 775/93.

Trata-se de veto .total aposto ao projeto de

lei nR 775/93, de autoria do nobre Vereador Mohamad Said

Mourad, que institui a meia entrada para o ingresso de

aposentados nos cinemas, teatros, espetáculos e eventos

esportivos realizados no âmbito do Município de Sc)"ã Paulo.

Ap6s a regular tramitaç'ão pelas Comisses

competentes a propositura restou aprovada em segunda

discuss .ão e vota0:io na Sess'ão realizada em 07 de junho

p.passado, na forma do Substitutivo apresentado em Plenário

pelo autor.

Levado sa sancfão do Sr. Prefeito, o texto

recebeu Veto Total por inconstitucionalidade e contrariedade

ao interesse páblico, com fundamento no artigo 42, §1R, da

Lei Orgânica do Município.

Sob o aspecto da contrariedade ao ordenamento

constitucional alega o Sr. Prefeito que a lei aprovada fere

o p rincípio da livre iniciativa e da livre concorrência,

consagrado no artigo 170 da Constituiç .ão Federal, uma

cds/1:1775-93

vez
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que, ao impor à iniciativa privada a reduç .ão 1-1(' preço de

ingressos, a medida está interferindo diretamente na

atividade econmica, em aspecto que é alheio à vontade do

Estado.

Sustenta ainda, o Chefe do Executivo, que a

propositura implica em ingerência do Legislativo em esfera

de atuaço específica do Executivo, na medida em que a

proposta incide também	 sobre bens municipais,	 cuja• administraç"ão é de competência privativa do 	 Prefeito,

consoante dispe o artigo 70 7 VI, da Lei Orgânica do

Município. Sob essa 6tica o projeto viola o princípio da

separaç'ão e harmonia entre os Poderes, inscrito no artigo 22

da Constituiç"ão Federal.

Ho mesmo vício incorreria o texto aprovado

por estar legislando sobre matéria orçamentária, dada a

repercuss .ão nessa área que a reduç'ão de receita provocará.

Sob o aspecto da contrariedade ao interesse

páblico aduz o Sr. Prefeito que a medida disciplina matéria

igual à abordada pela Lei nR 11.470/94 7 o que conduz à

multiplicidade de diplomas semelhantes, confundido sua

aplicaço e alcance.

cds/p1775-93
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Realmente assiste	 raz.ão ao Cl oChefe

n`ãoExecutivo, devendo-se manter o Veto Total aposto, porém

por todos os motivos alegados.

O argumento alusivo 'a ingerência	 deste

•

Legislativo nos assuntos inerentes ao Executivo, sob o

fundamento de que o projeto incide sobre bens municipais,

cuja administraç"ão é de competência privativa do Prefeito,

deve ser rejeitado, pois o texto aprovado n"ão cerceia ou

imiscui-se nesse poder de administrar os bens municipais que

detém o Alcaide. Realmente, cabe a ele a administraço dos

bens páblicos do Município, que deve ser exercida na forma

da lei. Competência para administrar n'ão implica num poder

ilimitado, independente e autanomo. Esse poder deve ser

exercido segundo o que dispuzer a lei. Aliás, isso vale para

toda atividade do Sr. Prefeito, que, na qualidade de

administrador do Município, gere as receitas municipais,

cuida dos bens páblicos, executa obras e serviços, dirige e

c:)r':.;aniza o 	 ft.In riona1islTo 7 	 '1	 F> o rs é 	 Si 1F.: pr e	 d en t r O	 dos

critérios e parâmetros estabelecidos pela le:i.

•

alegaç'ão de que o texto aprovado legisla

sobre matéria orçamentária de maneira reflexa, matéria essa

de iniciativa privativa do Chefe do Executivo, nos termos

dos artigos 37 7 §2.9., 1V 7 e 137 da Lei Orgânica do Município,

deme igualmente ser rechaçado.

'::d;/p1775-93
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Enfim, a instituie,:ão de meia entrada para

ingresso de aposentados nos locais referidos foge totalmente

'as atribuiçes do Município no que diz respeito aos seus

poderes de intervenç"ão na atividade econ6mica privada.

Norma da	 natureza do	 presente	 projeto

constitui indevida ingerência do Poder Pilblico Municipal na

iniciativa privada, cO nfigurando,	 portanto,

inconstitucionalidade inswlámel-

Diante disso, portanto, quanto ao vício de

inconstitucionalidade, somos

PELA MAHUTEHÇO DO VETO TOTAL

•

Quanto ao asF ecto de	 contrariedade	 ao

interesse pilblico, as Comiss2;es de Atividade EconCimica e

Educaço, Cultura e Esportes corroboram o entendimento do

Sr. prefeito de que a existência da Lei nfl 11.470/94 já

disciplina a matéria abordada pelo ' presente projeto, uma vez

que contempla com a meia entrada os maiores de 60 anos,

faixa etária onde se encontra a maioria dos aposentados.

Assim, a ediç rão de mais uma lei sobre o assunto apenas

traria confus .ão e dificuldades na sua aplicaço.

Portanto, quanto ao mérito somos igualmente

PELA MAHUTENÇRW DO VETO TOTAL

cds/p1775-93
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Comiss'ão de Atá 5idade Econ6mica

Comisa,de Educaç'ão, Cultura e Esportes

"UL

••

•

A Comiss'ão de Finanças e Orçamento também

acompanha o posicionamento das demais Comisses, pois

entende que a citada Lei 11.470/94 atende, ainda que em

parte, aos	 objetivos	 desta	 propositura,	 porém	 com

repercuss'ão financeira evidentemente menor.

Assim, somos

PELA MANUTENÇn DO VETO TOTAL

Sala das Comiss g"es Reunidas,

W42-b~

gs6

ColfiKss'ão de Constituiç'ão e Justiça

Comiss'ão de Finanças e Orçamento

cd5/p1775-93
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17 - RELCOM

r 
17-0043/1996

eí,..	 .

PARECER CONJUNTO HP.	 /95 DAS COMI ssaEs REUNIDAS DE
CONSTITUIÇn E JUSTIÇA; ATIVIDADE ECONÔMICA; EDUCAÇn,
CULTURA E ESPORTES E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL
APOSTO AO PROJETO DE LEI N2 775/93.

Trata-se de veto total aposto ao projeto de

lei n2 775/93, de autoria do nobre Vereador Mohamad Said

Mourad, que institui a meia entrada para o ingresso de

aposentados nos cinemas, teatros, espetáculos e eventos

esportivos realizados no âmbito do Município de S2io Paulo.

Ap6s a regular tramitaç7ço pelas Comiss;es

competentes a propositura	 restou aprovada em	 segunda

discuss"•o e votag:ão na Sess7i.o realizada em 07 de junho

p.passado, na forma do Substitutivo apresentado em Plenário

pelo autor.

Levado 'a sanç2io do Sr. Prefeito, o texto

recebeu Veto Total por inconstitucionalidade e contrariedade

ao interesse páblico, com fundamento no.artigo 42, §1R, da

Lei Orgânica do Município.

Sob o aspecto da contrariedade ao ordenamento

constitucional alega o Sr. Prefeito que a lei aprovada fere

o princípio da livre iniciativa e da livre concorrncia,

consagrado no artigo 170 da Constituiço Federal, uma

que, ao impor	 iniciativa primada a reduç'ão no preço de

c'is/p1775-1

vez



ingressos, a medida está interferindo diretamente na

atividade econ6mica, em aspecto que é alheio 'a vontade do

Estado.

Sustenta ainda, o Chefe do Executivo, que a

propositura implica em ingerência do Legislativo em esfera

de atuaço específica do Executivo, na medida em que a

proposta incide	 também	 sobre bens	 municipais,	 cuja

administraç'ão é de competência privativa do 	 Prefeito,

consoante disp ge o artigo 70, VI, da Lei Orgânica do

Município. Sob essa 6tica o projeto viola o princípio da

separaç'ão e harmonia entre os Poderes, inscrito no artigo 22

da Constituiço Federal.

Ho mesmo vício incorreria o texto aprovado

por estar legislando sobre matéria orçamentária, dada a

repercuss .ão nessa área que a reduço de receita provocará.

Sob o aspecto da contrariedade ao interesse

ptIblico aduz o Sr. Prefeito que a . medida disciplina matéria

igual 'a abordada pela Lei nfl 11.470/94, o que conduz 'a

multiplicidade de diplomas semelhantes, confundido	 sua

•aplicaç -âo e alcance.

Muito embora os esforços do Sr. Prefeito, n'ão

podemos concordar com as raz ges de veto apresentadas por

S.Exa., devendo-se rejeitar o Veto Total aposto, pelas

raz ges a seguir expostas.

cds/p1775-1
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Assim,	 se ofensa ao	 princípiohá

legislativa privativa do Sr. Prefeito. O fato da-propositura

ter implicaçes financeiras n'ão a coloca entre aquelas de

iniciativa primativa do Executivo, pois despareceu da ordem

constitucional a iniciativa •xclusima do Chefe do Governo em

matéria financeira. Realmente, o texto constitucional n"ão

excepcionou a matéria financeira ou tributária como sendo

daquelas cuja titularidade de competência para a iniciativa

das leis seja reservada ao Chefe do Executivo.

No que diz respeito à alegada violaç"ão ao

princípio constitucional da limre iniciativa e da livre

concorrência, n'ão faz sentido O Executivo sustentá-la, uma

vez que sancionou a Lei nfi 11.470/94, a qual atribui

igualmente reduço no preço dos ingressos em cinemas,

cineclubes, teatros, eventos esportivos e outros espetáculos

à populaç'áo maior de sessenta anos.

constitucional da livre iniciativa, como quer o Executivo,

neste projeto, já havia unto no PI._ nfi 118/93 7 que deu

origem à Lei nfi 11.470/94, sem que o Chefe do Governo tenha

levantado qualquer oposiç"ão àquele texto, tanto que o

sancionou e promulgou na íntegra. Ora, o presente projeto é,

em seu conteó.do relatimo à concess'ão de uma reduç'ão no preço

de ingressos, igual ao que deu origem à Lei 11.470/94, s6

que com a diferença que atribui o benefício aos aposentados

em geral, independentemente da idade.

cds/p1775-1
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Coisso de Constituiço e justiça

s. •

.c-bi2/be~	 • *
independentemente de sua condiç'ão de aposentado, quanto aos

aposentados, sem se levar em consideraç'ão sua idade.

Diante disso, somos

PELA REJEIÇXO DO VETO TOTAL	 •	 •'

Quanto ao aspecto atii.i•nte ' C'omiss2io de

Finanças e Orçamento, tendo em vista o desprezível impacto

financeiro que o projeto acarreta, eis que, como o pr6prio

Alcaide sustenta em suas raz ges, a maioria dos aposentados

se encontra na faixa etária com mais de sessenta anos, somos

aos

PELA REJEIÇZO DO VETO TOTAL.

sala das Comiss ges Reunidas, 01K

Comiss'ão de Atividade Econ6mica

Comiss .ão de Educaç'ão, Cultura e Esportes

Comiss'ão de Finanças e Orçamento

'::':Is/p1775-1
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OPERADOR REVISOR
29

TAQUÍGRAFORODÍZIO FOLHA

DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

.76 0'1

—TAQUIGRAFIA —

SESSÃO DATA -

Folha n.o 	 •tísi¥9.-  do proc.

ort444--4--64ÁCAPIPFE-•- n-•••••

f*'•

"“.

_ * * *

Item 48	 —..Dissus.cão e votação únicas do veto total' apostopelo

, Executivo ,ao ,PL 775/93, do Vereador Mohamad Said Nburad (PMDB), que

dispõe sobre a meia entrada para os aposentados nos cinemas, -Oatros

e espetámlos. Rejeiçao mediante voto favorável da maioria absoluta

dos membros da Camara. Permanece em pauta até votação final.

Item 48

* * *

•

CÓD. 0596



44

RODÍZIO

DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

FOLHA TAQUIGRAFO

—TAQUIGRAFIA —

SESSÃO DATA

Folha n.o 	 .47%t""  do proc.

O ;DOI;	 ---CONT. APARTE---CONT. APARTE-

3 1 Camilo 26a Orclin. 9/4/97

OPERADOR REVISOR

. O SR. PRESIDENTE (Nolo Rodolfo ar PT), —:Não há, oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores fa..

vexáveis prmaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que dedejarem

verificação nominnl de votação, mánife 'stemf-se agora. (Pausa).

Está rejoitado:o..intgn Voto. Vai à pratuleação.

-	 ,	 •

Vamos passar ao item seguinte (52) — PL 72/94

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo o°	 - 7	 	 (a)

Paoel para informac80. rubricado como folha n! 	Papel para informaçáo, rubricado como folha n! 	

côa wn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Vêto Total ao presente projeto foi

REJEITADO na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente,

devendo a matéria ser enviada ã promulgação.

10.04.97

LUIZ AREJCZARVALHO

Assessor Técnico Legislativo Chefe - ATM

R ECEBIDO Em e tu
01-4

borau

	  CP.
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Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, comunicando a rejeic go do veto total.

10-04-97

MARC AR EtrES DA SILVA
Cbere de ' çãn tentes 111

Sr. Chefn.

Providencindo. conforme determina- go de V.Sa.

10-04-97

4

;#17.071

/Á O
()ficai LegiggiVO

SEGUE   	 juntado  e	 /esta ata. 	  documento 	  e papel para informaçâo. rubricado ..

	sob tolha 	 	



Folha N o	 	 cio proc.
No	 	  o 19  7_1,
O funcionário

âmara Anic9laia -Ydo eYat%

São Paulo, j ) de abril de 1997.

10 - 0E-LE63
OFICIO H.0069/1997

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, tendo sido rejeitado
em sessão de 09 do corrente o veto total aposto pelo Executivo
à lei relativa ao Projeto de Lei n2 775/93 de autoria do
Vereador Mohamad Said Mourad - dispondo sobre a meia entrada
para os aposentados nos cinemas, teatros, espetáculos e
eventos esportivos - cabe a Vossa Excelência, de acordo com o
% 62 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo a
promulgação da referida lei.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

ftrEi
Ó
es 

filenD01..F0
ri	 te

Anexo: Cópia xerográfica da cópia autêntica.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

z . a .



Folha N o IP  do proc.

N o	 o 1 912_
O funcionado

CÂMARA MUNICIPAL

111 MEMORANDO
abril São Paulo,  11 	 de 	 de 19

97.

11/04/97

veto total

to de Lei n2

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 069	 de

comunicando ao Senhor Prefeito a rede ição	 do

aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-
775/93.

do

Anexo:00p1a xerogrítrica da cópia autintica.•



do processo n° 71715— de 19 	  	 1.9 (a)

IVIARGARITI
Chefe c'..

trNI F.S DA SILVA
écnica III

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

It(‘ 
Papel para informaçào, rubricado como folha n?

Oficial Legislativo

Sr. Zu7i.

Juntar ao Processo o Of. ATI. n• 048/97.. Oficiar ac,
Executivo encaminhando copia autentica e preparar carta de lei.

17-05-97

Sra. Wiefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

17-05-7

Oficial Legislativo

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESPCÓD. 0233



SEGUE	 . . .. juntado	 ... nesta da),  	  documento	 /1 e papel para informação, rubricado,r	

sob folha  f 	 n° 	 617/,(
j ,	 d",

•

(a)



Folha NI o 	 62Z  do proc.

No j7, de W73

O funcionário

ao ,ateta(4,a e ,..Aniè0tè2 a7cz

cappil de 1997

Olício A 2 t" n.o
ü48 /97

15 - DOCREC
15-0053/1997

Senhor Presidente

LSO F1TTA
Prefeito

São Paulo, 16. de
GABINETE DO PREFEITO

..-,,,.-.---..,-,-,-,-........,...-.-,.:.-.......,,

• • -.2c.r.7.33o NA A, T. ;..,'..

• : ,1..-16 / 	 C).1 
, ..,..- 	 J5: 3i.."..L...... .;

Tendo em vista que o Projeto de Lei

nQ 775/93, que dispõe sobre a meia entrada para os

aposentados nos cinemas, teatros, espetáculos e eventos

esportivos, deverá ser promulgado por Vossa Excelência,

nos termos do disposto no @ 7 Q do artigo 42 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo, sirvo-me deste para

comunicar que, para o referido diploma, foi reservado o

número 12,325,

Assim sendo, devolvo com o presente a

aut;ntica do mencionado proietc e aproveito a

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os

protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/fsc

SGM - 002 - DGM



À Leg. 3;

(517'

• ...à.

LUIZ AREIAS	 CARVALHO
Auso3ãÇico Leg. Cheia.

LT. M.

-itk-et•tou em _
3, G1  0/4 	g 94

- ‘)  botas

24,



Fala n o	 L( C( 	 do p;3c.
11.• 	 e.2 :3

1

I

Foiha N 0 k d. 	 do proc

N o //Zr _do 19
:4 ' _01_10 furiciow_rto

18 -'0E-LEG3	 /-

d2i~e7 OFTCTO N.0069/M7

dr
19 - OF-LEG3

. OFICIO N.0297/1995

Cópia autentica. LEI DECRETADA NA SE3S40 DE 07 DE JUNHO

DE 1995.  Có p ia extraída de fl. n2 30 do Processo n2 001077593.

(PROJETO DE LEI N2 775/93). Dis p ."5e sobre a meia entrada para os

aposentados nos	 cinemas,	 teatros, espetáculos	 e	 eventos

esportivos. A CÂMARA MUNICIPAL DE 340 PAULO decreta: Art. 12

Fica instituída a meia entrada p ara o ingresso de aposentados nos

cinemas, teatros, es p etáculos e eventos esportivos realizados no

âmbito do Município de São Paulo. Art. 22 - Para fazer jus ao

benefício, o interessado	 deverá comprovar	 a condição	 de

aposentado mediante a ap resentação de documento hábil. Art. 32

O desrespeito ao disposto nesta lei p elos estabelecimentos

ensejará cobrança de multa no valor de 5 (cinco) UFMs (Unidades

de Valor Fiscal	 do Município). / Art. 42	 - n	 Executivo

regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias,

contar da data de SUR p ublicação. Art. 52 - As despesas'

decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dota0.--Ses

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 62

Esta lei entrará em vi g or na data de sua publicação, revogadas "as

disposiç3es em contrário. 	 Eu, ... MA	 .,-rtC.Or
4:a
'. Assistente d

A^,:5:::,t3 du ...! Técniza

Chefia Técnica, padrão "OPA-10-B" extraí a presente 	 cópia

fielmente de fls. do	 livro competente n2 47 e datilografei.

Eu,. ..	 Oficial Legislativo, 	 pa.drão "OPA-9-B" a.
L;;;:z:a:;vo 

conferi. São Paulo, 09	 de	 junho	 de 1995. Chefe da Seção
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MAL
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Técnica ,de Preparo e Registr£ Documentos	 Legislativos,

ORMMA BORVIVANDREVNI vist o•'
	 Diretora do Departamento"fiejs . •Siçjo . récárca. 	 IvILA	 :7"ACJIADO
Direzcir

dos Serviços Legislativos da n'mara'Municipal de São Paulo.-

•



Feiha N.0_10	 do proc.
N o	 	 _da 1 9._&
O funcionário

22mara	 giVa o
São Paulo, c23 de abril -d

18 - OF-LEG3	 1
OFICIO H.0209/1997

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da
Lei ng 12.325, de 16 de abril de 1997, promulgada pela Câmara de
acordo com % 7g do art. 42 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, que disp5e sobre a meia entrada para os aposentados . nos
cinemas, teatros, espetáculos e eventos esportivos.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

N21s01144F0
Pr ei e te

-A Sua Excelência o Senhor
• Doutor Celso Roberto Pitta

Digníssimo Prefeito do Municí pio de São Paulo.

•

1997,

MAL
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Foiha	 do proc.

19 - OF-LEG3
Ni o	 J- do 19 	

OFICIO t • .0209/1997 11 0 Iwu""d°

lâmara Lnic9uifIe

••

	 Cópia autentica. LEI 142 12.325 DE 16 DE ABRIL DE-=1.997. 

(PROJETO DE LEI N2 775/93). (VEREADOR MOHANAD SAID MOURAD).

Dispae sobre a meia entrada para os aposentados nos cinemas,

teatros, espetáculos e eventos esportivos. Nela Rodolfo,

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a

Câmara Munici pal de São Paulo de acordo com o 5 72 do art. 42 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 12 - Fica instituída a meia entrada para o in gresso de

a posentados nos cinemas, teatros, espetáculos e eventos

esportivos realizados no âmbito do Município de São Paulo- Art.

22 - Para fazer jus ao benefício, o interessado deverá comprovar

a condição de aposentado mediante a apresentação de documento

hábil. Art. 32 - O desrespeito ao dis posto nesta lei pelos

estabelecimentos ensejará cobrança de multa no valor de 5 (cinco)

UFMs (Unidades de Valor Fiscal do Município). Art. 42 - O

Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta)

dias, a contar da data de sua publicação. Art. 52 - As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotaçaes

orçamentárias próprias, su plementadas se necessário. Art. 62 -

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposiçaes em contrário. Câmara Munici pal de São Paulo, 17 de

abril de 1997. O Presidente, a) Nela Rodolfo. Publicada na

Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de . abril

de i997. O Diretor Geral, 	 a) Carlos Borromeu Tini.	 Eu,

	

MARCOS ANTC	 ONIOAS

	

mistatenwee	 .. vícue... Assistente de Chefia Técnica, padrão - "OPA-10-.........
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Folha N.o	 	 do proc. ]

111 o	 ..d o 19 	

O (iincifilnio

âmara AmicOal Ydo o

C" extraí a presente cópia fielmente do original e datilografei.
Zr-LUTO

Eu, ..cg"	 .. Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-8" a

conferi. São Paulo, 17 de abril de 1997. Chefe da Seção- Técnica

de	 Preparo	 e	 Registro	 de	 , i imentos	 Legislativos,
MARGAREW.H:S 1)A SILVA

• . Gbefe d • do :recnice, Ul.	 Visto,	 LE.LIN • ,V ...R. MACHADO• • • 	 Diretora.	 do

	

submauto	 OiretCtr TOCl/ICO de Dept.o•Dr.

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São

Paulo.-•
Nela Rodolfo
Milton Leite da Silva
Vicente Viscome
Henrique Pacheco
Antonio de Paiva Monteiro Filho
Antonio Goulart
Carlos Neder

MAL
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LEI N2 12.325 DE 16 DE ABRIL DE i997. 
(PROJETO DE LEI N2 775/93)

(VEREADOR MOHAMAD SAID MOURAD)

DispU sobre a meia entrada
para os aposentados .:__ nus
cinemas, teatros, espetáculos
e eventos esportivos.

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo
com o % 72 do art. 42 da Lei Orgânica do Municí p io de SãO Paulo,
Promul ga a seguinte lei:

Art. 12 - Fica instituída a meia entrada para o ingresso
de aposentados nos cinemas, teatros, espetáculos e eventos
esportivos realizados no âmbito do Municí pio de São Paulo—.

Art. 22 - Para fazer jus ao benefício, o interessado
deverá comprovar a condição de aposentado mediante a apresentação
de documento hábil.

Art. 32 - O desrespeito ao disposto nesta lei..pelos
estabelecimentos ensejará cobrança de multa no valor de 5 (cinco)
UFMs (Unidades de Valor Fiscal do Município).

Art. 42 - O Executivo regulamentará a presente lei no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 32 - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotaç6es orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

•
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O funcKgiário.

âmara L,u9façÇo gji-Ãè

Art. 69 - Esta lei entrará em vigor na data
publicação, revogadas as disposições em contrário.

de sua

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de abril de 1997.

da Câ ara MunicipPublicada na Diretoria Geral da Cfkara Municipal de São Paulo, em
17 de abril de 1.997.

O Diretor Gera

MAL

•

.A.111

O resi ente,

\.-	 .. -....../



MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,  23 	 de	 •

FoUla NI o 7,(- 	 o proc.

N oo j_

O tilne¡Wl&i0 	 • 

Recebi' Oficio Leg.3 n 2 209/97 de 23.04.97, en-

caminhando aoSr. Prefeito cOpla autõntica da Lei nw 12.325,que

dispõe sobre a mela entrada para os aposentados nos einemas,tea

troa, espetáculos e eventos esportivos..

(pz 775/73 RECEBI ELI:
q /?'

Eliene4) Pinha
Oficial de abinete

SGIVILATL

COO. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 71-41" 

do processo n°	 7zt71rd e 19  9k.? ra/  a •1- 117 (a)

Oficial LcgisiatiVO

ASSATO

À

A.T.M. - Senhor Assessor Chefe.

Para as devidas providencias e posterior encaminhamento

ao arquivo.

26-05-97

'ARGARETEnefNES DA SILVA
Chefe de Seçáo TêcnIce 111

Sob:mut°

Ao D1'. 94 — Sra. ChcSe:

Arqutvar o r(e .i.ente processo.

-----

ÁRVALHO

Ass. Teçn

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado cl-ke M- 	 fls.

Arqui/o em  if 
O Func.' 	 dgr& 

UNA11131GLICIpAIRIAGUMAUSKA4
De meettatist.

vÉJA
i'2.11ãfe - A. T. Ni.

O Func.'

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A..- IMESP
CÕD. 0233
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SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

(a) 	
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